
EXTRATO DO PRI MEI RO TERMO ADI TIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE 
A DELEGACI A-GERAL DA POLÍ CI A CI VI L DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A 
SECRETARI A DE ESTADO DE FAZENDA/ SEFAZ 

:   Delegacia-Geral da Polícia Civ il do Estado de Mato 
Grosso do Sul e Secretaria de Estado de Fazenda 
SEFAZ/ MS.

:   I ntercâmbio, sem qualquer  ônus, de dados e infor-
mações técnicas ent re os part ícipes, com  o objet ivo 
de ot im izar a ut ilização dos recursos de softwares DP 
LAB-LD sob gestão da DGPC/ MS, no interesse dos 
part ícipes e a disponibilização por parte da SEFAZ/
MS de dois técnicos qualificados de seu quadro para 
integrar equipe da DGPC/ MS – LAB-LD, para que pos-
sam realizar análise técnica de dados e cruzamentos 
de informações relat ivas à movimentação financeira 
e out ros de relevante interesse, objet ivando a iden-
t ificação, localização e resgate de recursos obt idos 
por meios ilícitos, produzindo relatór ios que sejam 
do interesse dos part ícipes nas respect ivas áreas de 
atuação.

:   Lei nº  8.666 de 21/ 06/ 93 e suas alterações bem 
como nas normas do Decreto nº  11.261 de 16 de 
junho de 2003 e Resolução SEFAZ 2.093, de 24 de 
outubro de 2007.

:   de 06.07.2015 a 17.07.2017
:           06 de julho de 2015;

:  ROBERVAL MAURI CI O CARDOSO RODRI GUES, pela 
DGPC/ MS
MARCI O CAMPOS MONTEIRO – pela SEFAZ/ MS

“ Design a  Con selh ei r o  d o  CETRAN- MS, 
p ar a o  f im  qu e especi f i ca”

O Conselho Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso do Sul – CETRAN/ MS 
no uso de suas atr ibuições legais e regulam entares conferidas no art .14, incisos I ,I I ,VI  e 
VI I I   da Lei Federal nº  9.503 de 23 de setem bro de 1997- Código de Trânsito Brasileiro, e

Considerando a Deliberação CETRAN/ MS nº  073/ 2008, Art . 3º  que estabelece 
requisitos na realização do Exame de Direção Veicular;  

Considerando a conveniência de tornarem se públicos os procedimentos neces-
sários ao atendimento da legislação.

DELI BERA:
Art .1º  -  Autorizar a conselheira Edileuza Ferreira Gonçalves, com o representan-

te do Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN/ MS, para compor a Junta Médica Especial 
na realização de Exame de Direção Prát ica Veicular dos candidatos portadores de defi-
ciência física abaixo relacionados, que será realizado no dia 07/ 08/ 2015, às 09h: 00 no 
município de Campo Grande/ MS.

NOME RENACH

Marlone Camargo de Souza MS814022162
Eder Francisco de Andrade MS823776883
Nilson da Silva Oliveira MS819944154
Andre Anunciação MS816610800
Rafael da Silva Monteiro MS821869531

Art . 2º  -  Esta Deliberação entra em  vigor a part ir  da data de sua publicação.
Regist re-se. Publique-se. Cum pra-se.

                                          
                                          Presidente do CETRAN/ MS

19/ 100.305/ 2012.
A Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos e 
Links Parts I ndústr ia, Comércio e Serviços de Peças Ltda.
Fica prorrogado o prazo de vigência do Cont rato PS n.º  
149/ 2012, por  mais 12 (doze)  meses.
Ednei Marcelo Miglioli
Art igo 57, inciso I I , da Lei Federal n.º  8.666/ 93, de 
21/ 06/ 93, atualizada pela Lei n.º  9.648, de 27/ 05/ 1998, 
e alterações posteriores.
29/ 07/ 2015
Ednei Marcelo Miglioli e I zabella Sloma Marcante

19/ 102.166/ 2009.
A Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos e 
CONSTRUTORA SANCHES TRI POLONI  LTDA.
Fica incluída a Fonte de Recursos 241 (Fundersul) , para 
o atendimento das despesas, juntam ente com as Fontes 
de Recursos 281 (Convênio)  e 100 (Tesouro) , já previs-
tas originalm ente no Contrato.
Ednei Marcelo Miglioli
Art igo 65, inciso I I , alínea “c”, da Lei Federal n.º  8.666 
de 21/ 06/ 93. 
22/ 07/ 2015
Ednei Marcelo Miglioli e JOÃO SANCHEZ JUNQUEIRA



I I . Reciclagem:  at iv idade de desm ontagem e de compactação ou esmagamen-
to de veículos, partes ou peças de veículos e dest inação a empresas especializadas a 
reint roduzi- los no ciclo de produção.

I I I . Veículos sucateáveis:  são os veículos encam inhados à desmontagem e reut i-
lização de peças;

I V. Empresa de desmontagem de veículos e de comercialização das respect ivas 
par tes e peças:  o empresário individual ou sociedade empresária que realize as at ivida-
des de desm ontagem e de comercialização das respect ivas partes e peças;

V. Empresa de comercialização de partes e peças usadas de veículos:  o em pre-
sário ou sociedade empresária que realize a at ividade exclusiva de comercialização de 
peças usadas;

Art . 3º -  Os veículos serão classificados como veículos sucateáveis conform e o 
previsto no Art . 3º  da resolução 530/ 2015 do CONTRAN, ou quando o proprietário e/ ou 
seguradora julgarem inviável a sua ut ilização e/ ou recuperação. 

Parágrafo Único -  Os veículos referidos no caput  deste art igo somente poderão 
ser comercializados para as em presas de desm ontagem de veículos e de comercialização 
das respect ivas partes e peças devidamente credenciadas pelo DETRAN-MS;  

CAPI TULO I I  – DO CREDENCI AMENTO

Art . 4º -  A Pessoa Jur ídica interessada em obter o credenciam ento, para atu-
ar com o empresa de desm ontagem de veículos e de comercialização das respect ivas 
par tes e peças,  as empresa de comercialização de partes e peças usadas de veículos 
e as empresa de reciclagem de veículos totalmente irrecuperáveis deverá protocolizar, 
pessoalmente ou por Carta regist rada com aviso de recebimento, junto à comissão que 
se refere o Art . 6º , localizada na Rodovia MS 080, km 10 – Campo Grande-MS, reque-
rim ento dir igido ao Diretor-Presidente do DETRAN-MS, onde deverá informar o local e 
o município em que pretende exercer ou exerça a at ividade, anexando o comprovante 
de pagamento da taxa de Credenciamento Especial, prevista na tabela de serviços do 
DETRAN-MS (código 3040), acompanhado dos seguintes documentos:

I . Term o de compromisso nos moldes do Anexo I  desta portaria, devidamente 
assinado pelos sócios proprietários ou representantes legais da empresa com  as assina-
turas reconhecidas em  Cartório de Registro por verdadeira/ autent icidade;

I I . Cópias das cédulas de ident idade dos sócios propr ietários, diretores ou dir i-
gentes e do responsável técnico, nos casos em que se aplica;

I I I . Cópia do Ato Const itut ivo da empresa em  vigor (estatuto ou cont rato social e 
alterações)  devidamente regist rado na Junta Com ercial;

I V. Cópia do Cont rato de Locação ou cert idão de Matrícula atualizada comprovan-
do a propriedade do imóvel onde está instalada a empresa;

V. Prova de inscrição no Cadast ro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
VI . Cer t idão de regular idade fiscal relat iva à inscrição nos cadastros específicos 

na Receita Federal, Estadual e Municipal;
VI I . Cópia dos alvarás pert inentes ao funcionamento da empresa;
VI I I . Cert idão Negat iva de débitos da situação da sua empresa perante o Fundo 

de Garant ia do Tem po de Serviço -  FGTS;
I X. Cert idão Negat iva de débitos da situação da sua empresa perante o I nst ituto 

Nacional do Seguro Social – INSS;
X. Prova de inscrição na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul;
XI . Prova de inscrição no Cadast ro Geral de Cont ribuintes do I CMS;
XI I . Declaração de inexistência de assentamento no Cadastro I nformat ivo dos 

créditos não quitados de órgão e ent idades – CADI N, da empresa e de seus respect ivos 
sócios proprietários;

XI I I . Atestado de antecedentes crim inais e cert idões de dist r ibuição crim inais e 
de crime militar das just iças estadual e federal, de todos os sócios proprietários e do 
responsável técnico, quando houver, em it ida na jurisdição de seus respect ivos domicílios 
e da empresa;

XI V. Cert idões de dist r ibuição cíveis, de falência,  concordata, recuperação judicial 
e ext rajudicial das just iças estadual e federal, da empresa, de todos os sócios proprietá-
rios e do responsável técnico, quando houver emit ido na jurisdição de seus respect ivos 
domicílios e da empresa;

XV. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros do ano em curso;
XVI . Licença am biental para desmontagem de veículos, recolhimento, arm aze-

nagem de peças e descarte dos resíduos provenientes da desmontagem  dos veículos;
XVI I . Projeto de armazenam ento, descarte/ reciclagem e dest inação final dos vi-

dros, dos pneus, das baterias, dos fluidos, demais materiais potencialmente contami-
nantes e resíduos resultantes da at ividade de desm ontagem;

XVI I I . Projeto de arm azenamento, das peças e partes não reaproveitáveis para 
dest inação as empresas de reciclagem ;

XI X. Projeto de normas de saúde, ambientais e de segurança, em especial o reco-
lhimento total de resíduos e fluidos provenientes do processo descrito;

 XX. Comprovação de local físico para estocagem dos veículos, suas peças e par-
tes, através de planta baixa ou croqui assinado por engenheiro habilitado, acompanhado 
da Anotação de Responsabilidade Técnica, fotos coloridas e atualizadas do estabeleci-
mento;

XXI . Comprovação de cont ratação de Responsável técnico, com capacitação 
comprovada at ravés de cer t ificados e/ ou diplomas para a execução das at iv idades de 
desmontagem, devidam ente registrados no conselho de classe como responsável pela 
empresa;

§ 1º -  No caso dos documentos apresentados serem  cópias, as mesmas deverão 
ser autent icadas em  cartório ou por um dos membros da comissão que se refere o art . 
6º  desta por taria.

§ 2º -  Na hipótese de não constar prazo de validade nas cert idões apresentadas, 
será aceito com o válidas as expedidas até 90 (noventa)  dias im ediatamente anteriores 
à data de apresentação do requerimento de credenciamento, desde que inst ruído com 
todos os documentos exigidos.

§ 3º -  O credenciamento será negado sempre que qualquer dos sócios possuir  
condenação penal em  decisão t ransitada em  julgada ou proferida por órgão judicial co-
legiado pelos crimes previstos no inciso I , alínea “e”  do art igo 1º  da Lei Com plementar 
federal nº  64, de 18 de m aio de 1990.

§ 4º -  O credenciamento será suspenso, observado o prazos do art . 6º , sempre 
que qualquer o responsável técnico possuir condenação penal em  decisão t ransitada em 
julgada ou proferida por órgão judicial colegiado pelos crimes previstos no inciso I , alínea 
“e”  do art igo 1º  da Lei Com plementar federal nº  64, de 18 de maio de 1990.

§ 5º -  Quando as cer t idões exigidas forem posit ivas, deverão estar acompanhadas 
das cert idões de objeto e pé atualizadas de cada um dos processos indicados.

§ 6º -  Havendo interesse em possuir  m ais de um local, ou filiais a empresa reque-
rente deverá credenciar separadamente cada filial.

§ 7º -  Correrá a expensas da empresa pleiteante toda e qualquer despesa referen-
te à docum entação para a solicitação.

§ 8º -  Nos casos em que o imóvel ao qual se pleiteia o credenciamento já tenha 
sido ut ilizado para as at ividades constantes nesta portar ia somente será concedido o 
credenciamento em que a empresa anter ior esteja em regular situação em out ro imóvel 
ou com as at ividades devidamente encerradas e cadastro baixado e sem  débitos com 
entes públicos.

§ 9º -  A taxa referida no caput remunera o custo administ rat ivo de apreciação da 
documentação e não será devolv ida, m esmo em requerimentos indeferidos.

Art . 5º -  Os interessados no Credenciamento de empresa de desmontagem de 
veículos e de comercialização das respect ivas partes e peças alem da documentação 
prevista no Art .4º  desta portaria, deverá apresentar  atestado de capacidade máxim a de 
desmontagem mensal emit ida por profissional competente.

Art . 6º -  A Diretoria de Registro e Controle de Veículos -  DI RVE, através de co-
missão const ituída por servidores do DETRAN-MS, da Corregedoria de Trânsito e da 
Assessor ia Militar, designada pelo Diretor-Presidente, é responsável pela análise da do-
cumentação apresentada e realização da inspeção “ in loco”  das exigências técnicas da 
em presa requerente no prazo de 15 dias.

§ 1º -  A falta de quaisquer documentos previstos para o credenciamento, a em-
presa será not if icada, pela comissão referida no caput , para no prazo de 30 dias apre-
sentarem  os docum entos faltantes.  

§ 2º -  A empresa que não atender o prazo previsto no parágrafo anter ior terá seu 
pedido indeferido e o processo arquivado, devendo a em presa solicitar  novo credencia-
mento.

§ 3º -  No ato da apresentação dos documentos solicitados pela comissão o prazo 
previsto no caput será reiniciado.

§ 4º -  Na existência de pendência judicial e/ ou ext rajudicial da empresa ou de 
seu(s)  sócio(s) ,  relat ivo ao objeto cont ratual, após parecer da Procuradoria Jurídica do 
DETRAN-MS, atestando conflito com a at ividade, o processo de análise do requerimento 
ficará sobrestado até sentença final t ransitada em julgado.

§ 5º -  Constatada a inadequação física do local, o responsável será not ificado para 
adotar as m edidas saneadoras no prazo de 90 (noventa)  dias, sob pena de indeferimento 
e arquivamento do pedido, não podendo neste período realizar quaisquer das at iv idades 
regulamentadas por Lei e por esta portaria.

Art . 7º -  Verificada algum a irregularidade nos docum entos apresentados pela em-
presa e/ ou na inspeção “ in loco”  a comissão que se refere o Art . 6º , fará o encaminha-
mento do pedido de credenciamento à Procuradoria Jurídica junto ao DETRAN-MS, a qual 
em it irá parecer.

Parágrafo único – Em sendo desfavorável ao credenciamento o parecer deverá 
estabelecer prazo para que a irregularidade seja sanada, sob pena de não cumprido o 
prazo o processo de credenciam ento ser arquivado com indeferido e/ ou a empresa ser 
descredenciada.

Art . 8º -  Sat isfeito os requisitos cont idos nesta portaria e com provada à capaci-
tação técnica da empresa, o relatório final será encaminhado ao Diretor Presidente que 
decidirá pelo deferimento, ou não, do pedido de credenciam ento.

Art . 9º -  Após análise e aprovação do credenciamento, caberá ao DETRAN-MS:

I . Expedir a Portaria de Credenciamento, nos termos do Art . 13º  desta por taria;
I I . Expedir o Cert if icado de Registro nos m oldes da resolução 530/ 2015 do 

CONTRAN;
I I I . Publicar no Diár io Oficial do Estado do Mato Grosso do Sul o extrato de habi-

litação para a execução do serviço e/ ou comercialização;
I V. Disponibilizar, permanentemente em seu sít io elet rônico, a relação atualizada 

das empresas habilitadas.

Art . 10-  O Credenciamento será atr ibuído a t ítulo precár io,  não implicando qual-
quer ônus para o este Departam ento e/ ou o Estado de Mato Grosso do Sul.

Art . 11-  Qualquer alteração a ser realizada nas empresas credenciadas deverá ser 
requerida previamente, nos m oldes do Anexo I I .

§ 1º  -  As solicitações de alterações de controle societár io e/ ou do responsável 
técnico deverão ser encam inhadas acom panhadas da documentação prevista nos inci-
sos I I , XI ,  XI I  e XI I  do Art . 4º , com relação ao ingressante, bem como do comprovante 
de pagam ento taxa de Gerenciamento de Processo, prevista na tabela de serviços do 
DETRAN-MS (código 1009).

§ 2º  -  As alterações de local físico, endereço deverão ser encaminhadas acompa-
nhadas da documentação prevista nos incisos I V e XI X do Art . 4ª , devidamente acom-
panhada do comprovante de pagamento de nova taxa de Credenciamento Especial, pre-
vista na tabela de serviços do DETRAN-MS (código 3040), e só poderão ser  executadas 
após previa autorização.

§ 3º  -  Aprovadas as alterações a empresa credenciada poderá efetuar a m udança 
encaminhando cópia atualizada do Cont rato social e Cert idão da Junta Comercial.

Art . 12 -  O Credenciamento será conferido pelo prazo de 12 (doze)  m eses, re-
novável sucessivamente pelo per íodo de 5 (cinco)  anos .

Art . 13 -  As portarias de credenciamento e de renovação do credenciamento se-
rão expedidas pelo DETRAN-MS e contem plará a ident if icação com pleta da empresa cre-
denciada, como razão social, CNPJ, endereço, inscrição Estadual, Código de Credenciado, 
prazo de validade e deverá ser afixada em local de am pla visibilidade na sede da empre-
sa credenciada.

§ 1º  -  O Código de Credenciado será gerado pelo DETRAN-MS, contendo 8 dígitos, 
sendo o primeiro referente ao t ipo de credenciamento, do segundo ao quarto dígito o 
código do município e do quinto ao oitavo o numero de regist ro de credenciado, código 
este gerado nos moldes do Anexo I I I .

§ 2º  -  A empresa credenciada providenciará no prazo de 7 (sete)  dias após a pu-
blicação da Portaria de Credenciamento,  placa de ident ificação, nos moldes do Anexo IV, 
que será afixada em local visível na entrada da empresa, área externa.

Art . 14 -  O requerimento de renovação do credenciamento deverá ser enviado à 
comissão, const ituída no ar t . 6ª  desta portaria, até 60 ( t r inta)  dias antes do vencimento 
do credenciamento, m ediante a apresentação dos documentos elencados nos incisos 
de I I  ao XV e XX do Art . 4º  desta portaria, anexando o comprovante de pagamento da 
taxa de Credenciamento Especial, prevista na tabela de serviços do DETRAN-MS (código 
3040).



§ 1º  -  A ausência de apresentação do requerim ento de renovação do credencia-
mento e da documentação exigida, dent ro do prazo estabelecido, implicará a suspensão 
das at iv idades, independentemente da instauração de processo administrat ivo.

§ 2º  -  Não sendo apresentado o requerim ento de renovação no prazo estabeleci-
do no caput do art igo a empresa deverá iniciar  novo processo de credenciamento.

§ 3º  -  Somente será renovado o credenciamento mediante nova fiscalização in 
loco.

§ 4º  -  Após a apresentação do requerimento de renovação do credenciamento e 
da documentação exigida, ocorrendo not if icação da empresa para o cumprimento das 
exigências previstas nesta Portaria,  será concedido prazo de 30 ( t r inta)  dias para a rea-
lização das adequações necessárias.

§ 5º  -  Ao final do prazo de que t rata o parágrafo anter ior, não cum prida às exi-
gências, a empresa terá suas at iv idades suspensas até a regularização das pendências, 
independente da instauração de processo administrat ivo.

§ 6º  -  A empresa suspensa estará sujeita ao cancelamento do credenciamento 
mediante abertura de processo administ rat ivo, instaurado pelo DETRAN-MS.

Art . 15 -  O DETRAN-MS deverá instaurar processo administrat ivo sempre que 
houver indícios de irregularidade e poderá a qualquer tem po, para fins de auditoria ou 
para atendimento de demandas administ rat ivas, judiciais, policiais, do Ministério Público 
e out ras,  solicitar quaisquer informações relat ivas à at iv idade para a qual a empresa está 
credenciada e de seus sócios proprietários ou representantes legais e do responsável 
técnico.

Parágrafo Único:  Correrá a expensas da empresa credenciada toda e qualquer 
despesa referente à documentação para solicitada.

CAPI TULO I I I  – DAS ATI VI DADES DAS EMPRESAS DE DESMONTAGEM DE 
VEÍ CULOS E DE COMERCI ALI ZAÇÃO DAS RESPECTI VAS PARTES E PEÇAS

Art . 16 -  A estrutura física da em presa de desmontagem de veículos e de co-
mercialização das respect ivas par tes e peças credenciadas deverá atender aos requisitos 
previstos no ar t . 2º  da Resolução 530/ 2015 CONTRAN.

Art . 17 -  As empresas de desmontagem  de veículos e de comercialização das 
respect ivas par tes e peças, somente poderão desmontar os veículos sucateáveis.

Art . 18 -  A empresa de desmontagem de veículos e de comercialização das res-
pect ivas partes e peças deverá exercer as at iv idades atendendo os dispostos na Lei 
Federal nº  12.977 de 20 de maio de 2014 e as resoluções do CONTRAN pert inentes.

Art . 19 -  O material residual e as partes e peças que não poderão ser reut ili-
zadas deverão obrigatoriamente ser dest inadas as empresa de reciclagem de veículos 
totalmente irrecuperáveis.

CAPI TULO I V – DAS ATI VI DADES DAS EMPRESAS DE COMERCIALI ZAÇÃO DE 
PARTES E PEÇAS USADAS DE VEÍ CULOS

Art . 20 -  A est rutura física das em presas de comercialização de partes e peças 
usadas de veículos credenciadas deverá atender aos seguintes requisitos:

I . Área dest inada à armazenagem das peças e partes j á desmontadas devidamen-
te catalogadas e ident if icadas;

I I . Sistema de armazenagem  de materiais contaminantes e de fluídos.

Art . 21-  As empresas de comercialização de partes e peças usadas de veículos 
somente poderão comercializar peças adquiridas de empresas credenciadas para a des-
montagem de veículos .

Parágrafo único -  Em se t ratando de fornecedores de outro estado os fornecedo-
res deverão possuir cadastro junto ao Órgão Execut ivo de Trânsito do referido estado, 
conforme Lei 12.9777/ 2014 e serem cadast radas.

Art . 22 -  As empresas de comercialização de partes e peças usadas de veículos 
deverão manter inventário atualizado e atender os dispostos na Lei Federal nº  12.977 de 
20 de maio de 2014 e as resoluções do CONTRAN pert inentes.

CAPI TULO V – DO SERVI ÇO ADEQUADO

Art . 23 -  O credenciamento de que t rata o Art . 1º  desta Portaria, pressupõe a 
prestação de serviço adequado a todos os consumidores.

§ 1º  -  Para efeito desta Portaria, entende-se por  serviço adequado aquele que 
sat isfaça as condições de regularidade, cont inuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
cortesia na sua prestação e de garant ia nos moldes da lei 8.078 de 11 de setem bro de 
1.990.

§ 2º  -  A prestação de serviços inadequados poderá incorrer em  processo adm i-
nist rat ivo.

Art . 24-  A empresa credenciada deverá remunerar os fornecedores dos mater iais 
objeto desta Portaria, com valor  j usto e adequado tomando-se como base o valor real 
pesquisado.

Art . 25-  O DETRAN-MS quando for comercializar veículos sucateáveis, objeto des-
ta Portaria, o fará at ravés de Hasta Pública, estabelecendo valor  mínimo para comercia-
lização.

CAPI TULO VI  – DOS PROCESSOS ADMINI STRATI VOS E DAS PENALI DADES

Art . 26 -  Os processos administrat ivos referentes a esta portaria e os das pe-
nalidades serão conduzidos pela com issão const ituída conforme Art . 6º  desta portaria, a 
qual analisará os recursos e encam inhará ao Diretor Presidente para a decisão final.

§ 1º  -  As penalidades serão aplicadas conforme os dispostos nas legislações per-
t inentes, por esta portaria e suas modificações e/ ou norm at izações.

§ 2º  -  Nos casos em que houver suspeitas de crimes, os processos administ rat i-
vos serão acompanhados pela Corregedoria de Trânsito – COTRA, deste departamento.

§ 3º  -  Em havendo invest igação policial quanto ao exercício das at iv idades da 
empresa e/ ou inícios de irregularidades apurados por  demandas judiciais, policiais, do 
Ministério Público e out ras o DETRAN-MS aplicará as sanções adm inistrat ivas tomando 

por base o relatório expedido pela autoridade competente da apuração.

Art . 27 -  O direito de ampla defesa e do cont raditório cont ra a aplicação das 
sanções administ rat ivas será exercido pelo representante legal da empresa ou seu pro-
curador, podendo o mesmo a seu cr itério ser representado por advogado.

§ 1º  -  A Comissão const ituída por esta portaria deverá not if icar a empresa por 
Carta com aviso de Recebimento no prazo máximo de 30( t r inta)  dias a part ir  da data da 
constatação da ocorrência;

§ 2º  -  Não sendo possível a entrega da not if icação por  carta, a em presa será 
not if icada por m eio de Edital publicado no Diár io Oficial do poder Execut ivo do Estado de 
Mato Grosso do Sul;

§ 3º  -  A par t ir do recebimento da not ificação a em presa terá o prazo de 15 dias 
para apresentar defesa da not if icação, caso não a apresente será considerado como 
aceita a not ificação e a penalidade será aplicada diretamente;

§ 4º  -  Os prazos referidos nos parágrafos anteriores serão contados a part ir do 
prim eiro dia o dia út il subseqüente a ocorrência e nos caso do prazo findar em dia não 
út il ou de ponto facultat ivo nas repart ições públicas estaduais este será prorrogado até 
o próximo dia út il;

§ 5º  -  As lides as quais dependam de análises jur ídicas serão encaminhadas a 
Procuradoria Jurídica do DETRAN-MS, para a em issão de parecer ;

§ 6º  -  Apresentada a defesa, a com issão analisará os argumentos e encam inhará 
para a decisão final do Diretor  Presidente.

CAPITULO VI I  – DAS DI SPOSI ÇÕES FI NAIS E TRANSI TÓRI AS

Art . 28 -  Toda a movimentação e aquisição e comercialização de veículos peças 
ou par tes somente se dará por parte das empresas mediante emissão de Nota Fiscal.

Art . 29 -  As em presas que solicitarem credenciamento de empresas em imóvel 
já ut ilizado para as at ividades constantes nessa portar ia serão sucessoras nas obriga-
ções previstas dessa portaria.

Art . 30 -  Os casos não previstos nesta Portaria serão t ratados pelo Diretor-
Presidente do DETRAN-MS.

Art . 31 -  O DETRAN-MS reserva-se o direito de a qualquer mom ento alterar  ou 
revogar a presente Portaria, no todo ou em partes.

Art . 32 -  A Comissão estabelecida no Art . 6º  poderá realizar v istoria em es-
tabelecimentos credenciados, ou não, a qualquer tempo sem prévia informação e/ ou 
autorização da empresa.

§ 1º  -  Constatada qualquer irregularidade a comissão deverá aplicar as sanções 
previstas nas legislações pert inentes, instaurar processo administ rat ivo e fazer  a reten-
ção do material que for  pert inente para a elucidação dos fatos.

§ 2º  -  Havendo suspeita de crime de qualquer natureza a comissão encaminhará 
cópia do processo administrat ivo e o material apreendido para a Corregedoria de Trânsito 
-  COTRA.

Art . 33 -  Em conform idade com a Lei Federal 12.977/ 2014, o DETRAN-MS poderá 
atuar em parceria com outros órgãos e ent idades públicas para a fiscalização conjunta, 
incluindo desde a expedição do credenciamento até a lacração dos estabelecim entos que 
descumprirem as normas.

Art . 34 -  Esta Portaria regulamenta a Lei Federal 12.977, de 20 de maio de 2014 
e som ente no que diz respeito às providências referentes ao DETRAN-MS, ficando as 
em presas credenciadas sujeitas as dem ais exigências e penalidades constantes na re-
ferida Leis.

Art . 35 -  As em presas que já atuam nas at ividades previstas nesta resolução 
possuem o prazo de 30 ( t r inta)  dias a contar da data da publicação da mesma para 
solicitarem o seu credenciamento provisór io, apresentando os docum entos elencados 
nos incisos de I  a XV e o XX do Art . 4º  desta portaria, acom panhados d o comprovante 
de pagamento da taxa de Credenciamento Especial, prevista na tabela de serviços do 
DETRAN-MS (código 3040).

§ 1º  -  No m omento da solicitação deverá ser fornecido ao DETRAN-MS inventár io 
completo das peças em  estoque, bem  como a comprovação de sua origem.

§ 2º  -  Sat isfeitas as exigências prevista no caput deste art igo e no parágrafo an-
terior, será emit ido pelo DETRAN-ms um  cert ificado provisório de credenciamento, nos 
termos do Art . 10º , a fim  de que a empresa possa exercer suas at ividades.

§ 3º  -  Após o pedido de credenciamento as empresas referidas no caput  do 
art igo terão 120 (cento e v inte)  dias para adequarem seus estoque e est rutura física e 
apresentar a documentação faltante prevista no Art . 4º  desta portaria.

§ 4º  -  A comprovação da adequação se dará mediante nova verificação in 
loco da Com issão estabelecida no Art . 6º  desta Portaria.

Art . 36 -  Esta Portaria ent ra em vigor a part ir da data de sua publicação.

Campo Grande-MS, 06 de agosto de 2015.

GERSON CLARO DI NO
Diretor-Presidente do DETRAN-MS

TERMO DE COMPROMI SSO

LOGOMARCA DA EMPRESA
NOME OU RAZÃO SOCI AL

ENDEREÇO
TELEFONE

CNPJ

Ao DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSI TO DO MS /  DETRAN-MS
DI RETORI A DE REGI STRO E CONTROLE DE VEÍ CULOS
Assunto:  Term o de Com promisso
 A ___________________________________________ por seu responsável abaixo 
assinado, vem em conform idade com a Portaria “N”   XXX de xxxxxxxx DETRAN-MS , 
firmar com promisso de atender todos os requisitos cont idos nas legislações pert inentes 
a at iv idade pretendida, Portarias e solicitações encaminhadas pelo Diretor-Presidente do 
DETRAN-MS ou pela Comissão Especial.



Firma ainda, que foram adotadas todas as providencias junto aos demais Órgãos fiscali-
zadores estando apta perante a estes ao regular  exercício da at ividade.
Local e Data:  _____________________________
____________________________________________
Assinatura, nome por extenso, CPF e função do solicitante.

ALTERAÇÃO A SER REALI ZADA

LOGOMARCA DA EMPRESA
NOME OU RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO
TELEFONE

CNPJ

Ao DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO MS /  DETRAN-MS
DI RETORI A DE REGI STRO E CONTROLE DE VEÍCULOS
Assunto:  Termo de Compromisso
A ___________________________________________ por  seu responsável abaixo as-
sinado, vem em  conform idade com a Portaria “N”   XXX de xxxxxxxx DETRAN-MS, solici-
tar as seguintes alterações cadast rais (ESPECI FI CAR E JUSTI FICAR) .
Atestamos ainda, estar  cientes que a empresa somente poderá atuar com as alterações 
solicitadas quando as mesm as forem  autor izadas e publicadas no Diário Oficial do Estado, 
sendo passível de penalidades as alterações realizadas sem a devida autorização.

Local e Data:  _____________________________
____________________________________________
Assinatura, nome por extenso, CPF e função do solicitante.

CÓDIGO DE CREDENCI AMENTO

Modelo de Código:  1-234/ 5678
Primeiro Dígito:

Código At ividade da Empresa Credenciada

1
Empresa de desmontagem de veículos e de comercialização das respect i-
vas partes e peças

2 Empresa de com ercialização de partes e peças usadas de veículos

Segundo ao Quarto dígito:

Código Município Código Município

1 Água Clara 41 I taquiraí

2 Alcinópolis 42 I vinhema

3 Amambai 43 Japorã

4 Anastácio 44 Jaraguari

5 Anaurilândia 45 Jardim

6 Angélica 46 Jateí

7 Antônio João 47 Jut i

8 Aparecida do Taboado 48 Ladário

9 Aquidauana 49 Laguna Carapã

10 Aral Moreira 50 Maracaju

11 Bandeirantes 51 Miranda

12 Bataguassu 52 Mundo Novo

13 Batayporã 53 Naviraí

14 Bela Vista 54 Nioaque

15 Bodoquena 55 Nova Alvorada do Sul

16 Bonito 56 Nova Andradina

17 Brasilândia 57 Novo Horizonte do Sul

18 Caarapó 58 Paraíso das Águas

19 Cam apuã 59 Paranaíba

20 Cam po Grande 60 Paranhos

21 Caracol 61 Pedro Gom es

22 Cassilândia 62 Ponta Porã

23 Chapadão do Sul 63 Porto Murt inho

24 Corguinho 64 Ribas do Rio Pardo

25 Coronel Sapucaia 65 Rio Brilhante

26 Corumbá 66 Rio Negro

27 Costa Rica 67 Rio Verde

28 Coxim 68 Rochedo

29 Deodápolis 69 Santa Rita do Pardo

30 Dois I rmãos do Burit i 70 São Gabriel do Oeste

31 Douradina 71 Selvír ia

32 Dourados 72 Sete Quedas

33 Eldorado 73 Sidrolândia

34 Fát im a do Sul 74 Sonora

35 Figueirão 75 Tacuru

36 Glória de Dourados 76 Taquarussu

37 Guia Lopes da Laguna 77 Terenos

38 I guatemi 78 Três Lagoas

39 I nocência 79 Vicent ina

40 I taporã
Do quinto ao oitavo dígitos serão seqüenciais iniciados pelo número “1”  não podendo 
ser repet idos.

PLACA DE IDENTI FI CAÇÃO DE EMPRESA CREDENCI ADA

A placa deve ser f ixada em local visível junto à porta de ent rada da empresa creden-
ciada e deve copiar o modelo disponibilizado no sít io elet rônico do DETRAN-MS e ter as 

seguintes característ icas:

I  -  confecção em material rígido, plást ico ou metálico;
I I  -  dim ensões mínimas de 0,50m de largura por 0,70m de comprimento;
I I I  -  campo “Código de Credenciamento para o exercício da at iv idade outorgada pelo 
DETRAN-MS”  – t ipo da fonte Courier New em Negrito, tamanho 180pt;
I V -  cam pos “Razão Social”, “Nome Fantasia”  e “CNPJ”  – t ipo da fonte Courier New em 
Negrito, tamanho 70pt;  e
V -  campo “Horár io e os dias semanais de funcionamento da em presa credenciada”  e 
“Endereço”  – t ipo da fonte Courier New em Negrito, tamanho 50pt .

:  Art igo 24, I nciso I I , Lei 8.666 de 21/ 06/ 93
:  31/ 703.534/ 2015 :  22/ 07/ 15 :  002123

:  VALDEMAR DE GODOY -  ME

:  Aquisição do livro:  I dent ificação Veícular Numeração do Motor 

:  6.000,00 :  339030 :  2740

:  31/ 704.616/ 2015 :  30/ 07/ 15 :  002165

:  HD MI YAHARA COMERCI O E SERVI ÇOS LTDA. 

:  Aquisição de cordão para crachá

:  690,00 :  339030 :  2740

:  Lei Federal nº  10.520/ 02, subsidiariamente pela Lei nº  8.666/ 93, 
bem como pelos Decretos Estaduais nº  11.676/ 04 e nº  11.759/ 04.

:  31/ 704.144/ 14 :  02/ 07/ 15 :  002076 :  075/ 2014 – Mat.  de 

hig.  lim peza

:  COMERCI AL T & C LTDA – EPP

:  Aquisição de esponja de lã de aço

:  138,40 :  339030 :  2740

:  31/ 704.144/ 14 :  02/ 07/ 15 :  002077 :  075/ 2014 – Mat.  de 

hig.  lim peza

:  I .A.  CAMPAGNA JUNI OR & CI A. LTDA – EPP

:  Aquisição de estopa alvejada

:  2.160,00 :  339030 :  2740

:  31/ 704.144/ 14 :  02/ 07/ 15 :  002078 :  075/ 2014 – Mat.  de 

hig.  lim peza

:  I .A.  CAMPAGNA JUNI OR & CI A. LTDA – EPP

:  Aquisição de fósforo

:  207,05 :  339030 :  2740

:  31/ 704.144/ 14 :  02/ 07/ 15 :  002079 :  075/ 2014 – Mat.  de 

hig.  lim peza

:  YOUSSI F AMIM YOUSSI F – EPP

:  Aquisição de inset icida e lubr ificante

:  270,90 :  339030 :  2740

:  31/ 701.271/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002092 :  092/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  I .A.  CAMPAGNA JUNI OR & CI A. LTDA – EPP

:  Aquisição de solvente

:  968,00 :  339030 :  2740

:  31/ 702.293/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002094 :  117/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  SANTOS & BARBOSA DE SOUZA LTDA – ME

:  Aquisição de solvente

:  4.290,00 :  339030 :  2740

:  31/ 702.293/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002095 :  117/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  COMERCI AL T & C LTDA – EPP

:  Aquisição de t inta látex

:  1.790,00 :  339030 :  2740

:  31/ 702.293/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002096 :  117/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  SANTOS & BARBOSA DE SOUZA LTDA – ME

:  Aquisição de t inta

:  920,30 :  339030 :  2740

:  31/ 702.293/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002097 :  117/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  2 A MATERI AIS P/  CONSTRUÇÃO E SERVI ÇOS LTDA ME

:  Aquisição de t ijolo

:  260,00 :  339030 :  2740

:  31/ 702.293/ 15 :  07/ 07/ 15 :  002098 :  117/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  SANTOS & BARBOSA DE SOUZA LTDA – ME

:  Aquisição de t inta para dem arcação

:  6.749,80 :  339030 :  2739

:  31/ 701.271/ 15 :  08/ 07/ 15 :  002103 :  092/ 2014 – Mat.  de 

alvenar ia

:  J4 SERVI COS E NEGOCI OS MULTIPLOS EI RELI  – ME

:  Aquisição de rolo para pintura

:  1.350,00 :  339030 :  2740


